
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2437590 - PE (2023/0292034-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
AGRAVADO : BOAVENTURA RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : GABRIELLA RODRIGUES SANTOS - PE031692
 

EMENTA

CIVIL E PPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. OBRIGATORIEDADE. 
SÚMULA N. 83/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STF. DANOS 
MORAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impede a admissão da pretensão recursal, nos termos da Súmula n. 283 do 
STF.
2. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobrir fármacos antineoplásicos, 
sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da 
indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o 
afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.
4. No caso, o valor estabelecido a título de danos morais em R$ 6.000,00 (seis mil reais) 
não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2437590 - PE (2023/0292034-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
AGRAVADO : BOAVENTURA RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : GABRIELLA RODRIGUES SANTOS - PE031692
 

EMENTA

CIVIL E PPROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. 
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
ONCOLÓGICO. OBRIGATORIEDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STF. DANOS MORAIS. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impede a admissão da pretensão recursal, nos termos da 
Súmula n. 283 do STF.
2. As operadoras de plano de saúde têm o dever de cobrir fármacos 
antineoplásicos, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a revisão.
4. No caso, o valor estabelecido a título de danos morais em R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED VITORIA 

COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO contra decisão monocrática de 

minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão 

das Súmulas n. 283/STF e 7/STJ (fls. 638-643).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
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acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO , 

assim ementado (fls. 441-442):
 

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE MEDICAMENTO. MEDICAMENTO 
ESSENCIAL. REGISTRO NA ANVISA. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. ABUSIVIDADE DA 
NEGATIVA. DANO MORAL CONFIGURADO.1. 
“Abusiva a recusa da operadora do plano de saúde de arcar 
com a cobertura do medicamento registrado na ANVISA e 
prescrito pelo médico, para o tratamento do beneficiário, 
ainda que se trate de fármaco off label, ou utilizado em 
caráter experimental” (AgInt no REsp 1793874/MT, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
11/06/2019, DJe 26/06/2019). 2. É indevida a conduta da 
operadora que nega cobertura a medicamento prescrito pelo 
médico especialista como essencial para o paciente em 
tratamento oncológico. 3. A recusa indevida da operadora 
agravou o contexto de aflição psicológica enfrentado pelo 
paciente e sua família, expondo-os a situação exacerbada de 
angustia e sofrimento, sendo correta, portanto, a 
condenação ao pagamento de indenização morais.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 478-485).

Alega a agravante que, ao contrário do entendimento exarado no acórdão, o 

Superior Tribunal de Justiça, em recente julgado, reconheceu a taxatividade do rol da 

ANS.

Aduz, ainda, que o plano de saúde tem o direito de negar a cobertura para 

tratamentos e medicamentos não previstos no rol da ANS.

Sustenta, outrossim, que "a discussão sobre a limitação de um contrato às 

modalidades de cobertura contratual previstas nos artigos 1º e 12 da Lei n. 9.656/98 se 

constitui em discussão sobre questões de direito, não sendo aplicável a Súmula n. 7 do 

STJ." (fl. 661)

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de decidir se é dever do plano de saúde fornecer o medicamento 

NORIPURUM, correlacionado ao tratamento do câncer que acomete o autor, bem como 
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se a recusa de custeio enseja danos morais.

Inicialmente, conforme consignado na decisão agravada, da análise das 

razões do recurso especial, observa-se que a recorrente insiste no argumento 

da taxatividade do rol da ANS, e deixa de impugnar o fundamento do acordão 

recorrido, por si só apto a manter a conclusão do julgado, no sentido de que a Lei n. 

9.656/1998 determina os casos de medicamentos que não podem sofrer limitação de 

cobertura (como os antineoplásicos e outros medicamentos relacionados ao tratamento de 

câncer), independentemente da natureza do rol da ANS. 
Nesse sentido, confiram-se os precedentes: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE 
DO NOVO CPC. ACÓRDÃO EMBARGADO NO 
MESMO SENTIDO DA JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 
N. 168 DO STJ. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
UTILIZADOS COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Na hipótese em que o acórdão recorrido se encontra em 
conformidade com a jurisprudência dominante do STJ, fica 
esvaziada a finalidade dos embargos de divergência de 
uniformizar a interpretação do direito infraconstitucional. 
Incidência da Súmula n. 168 do STJ.
2. As operadoras de plano de saúde têm o dever de 
cobertura de fármacos antineoplásicos utilizados para 
tratamento contra o câncer, sendo irrelevante analisar a 
natureza taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.931.889/SP, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 18/6/2024, 
DJe de 21/6/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA ABUSIVA. ROL DA ANS. 
NATUREZA. IRRELEVÂNCIA. CUSTEIO. 
OPERADORA. HIPÓTESES. USO DOMICILIAR OU 
AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES. RECUSA 
INDEVIDA. SAÚDE DA PACIENTE. PRECARIEDADE. 
AGRAVAMENTO. DANOS MORAIS. 
CARACTERIZAÇÃO.
1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de 
cobertura pelo plano de saúde de medicamento indicado ao 
beneficiário para tratamento de câncer.
2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do 
fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar, 
isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, 
salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a 
medicação assistida (home care) e os incluídos no Rol da 
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ANS para esse fim.
3. É obrigatório o custeio pelo plano de saúde de 
medicamento antineoplásico para tratamento de câncer, 
sendo irrelevante o questionamento acerca da natureza 
taxativa ou exemplificativa do rol da ANS.
4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, a operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco 
antineoplásico oral registrado na Anvisa, ainda que se trate 
de medicamento off-label.
5. Em regra, a recusa indevida pela operadora de plano de 
saúde de cobertura médico-assistencial gera dano moral, 
porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já 
combalido pelas condições precárias de saúde, não 
constituindo, portanto, mero dissabor, ínsito às situações 
correntes de inadimplemento contratual.
6. Existem casos em que há dúvida jurídica razoável na 
interpretação de cláusula contratual, não podendo ser 
reputada ilegítima ou injusta, violadora de direitos 
imateriais, a conduta de operadora que optar pela restrição 
de cobertura sem ofender, em contrapartida, os deveres 
anexos do contrato, tal qual a boa-fé, o que afasta a 
pretensão de compensação por danos morais.
7. Na hipótese, o acórdão recorrido ressaltou haver previsão 
contratual para a cobertura do procedimento e a 
precariedade e possibilidade de agravamento do quadro 
clínico da paciente. Assim, constata-se a inexistência de 
dúvida jurídica razoável e resta caracterizado o abalo moral 
decorrente da recusa indevida que enseja indenização.
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.098.737/PB, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/6/2024, 
DJe de 5/6/2024.)
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. CÂNCER. TRATAMENTO. COBERTURA. 
NATUREZA DO ROL DA ANS. IRRELEVÂNCIA. 
ANTINEOPLÁSICO. CUSTEIO. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83/STJ. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Para a jurisprudência do STJ, tratando-se de tratamento 
oncológico, há apenas uma diretriz na resolução normativa 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS para o 
custeio de medicamentos, motivo pelo qual é irrelevante a 
discussão da natureza taxativa ou exemplificativa do rol de 
procedimentos da agência reguladora.
Precedentes.
2. Os planos planos de saúde possuem o dever de cobertura 
de antineoplásicos orais utilizados em tratamento contra o 
câncer.
Precedentes.
2.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano 
de saúde, do antineoplásico necessário ao tratamento, 
conforme a prescrição médica, o que não destoa do 
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entendimento desta Corte Superior.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
4. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o 
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, 
resultar em negativa indevida de cobertura, e dessa recusa 
decorrer agravamento de sua dor, abalo psicológico ou 
prejuízos à sua saúde debilitada.
Precedentes.
5. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7/STJ).
5.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as 
provas dos autos para concluir pela existência de danos 
morais indenizáveis, pois a situação a que a parte agravada 
foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de 
saúde, ultrapassou o mero dissabor.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.
6. Agravo interno que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.326.307/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe 
de 29/5/2024.)

 
No caso, o  medicamento pleiteado (Noripurum) foi prescrito como parte do 

tratamento de câncer do autor, não podendo sofrer limitação de cobertura por parte do 

plano de saúde. Contudo, tal argumento não foi questionado pela UNIMED, razão pela 

qual não há como afastar a incidência da Súmula n. 283/STF na hipótese.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PEDIDO DE 
DENUNCIAÇÃO À LIDE DA SEGURADORA 
INDEFERIDO. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. AÇÃO 
REGRESSIVA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA SEGURADA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A falta de expressa indicação dos permissivos 
constitucionais autorizadores de acesso à instância especial 
e de demonstração de ofensa aos artigos de lei apontados 
ou de eventual divergência jurisprudencial inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 
284 do STF.
2. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado impede a admissão da 
pretensão recursal, nos termos da Súmula n. 283 do STF.
3. É com a citação que o segurado tem ciência de demanda 
ajuizada por terceiro prejudicado, momento em que nasce 
para aquele o direito de pleitear à seguradora a cobertura 
securitária, contando-se a partir daí o prazo prescricional.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.847.934/PR, relator Ministro João 
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Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, 
DJe de 8/7/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO EX-SÓCIO 
PELAS OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS APÓS SUA 
RETIRADA DA SOCIEDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
LIMITE TEMPORAL DE DOIS ANOS. 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS 
DOS FUNDAMENTOS DO JULGADO ATACADO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso 
especial, de fundamento autônomo e suficiente à 
manutenção do acórdão estadual atrai, por analogia, o óbice 
da Súmula 283 do STF.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na 
fundamentação quando as razões do recurso estão 
dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação da 
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, "na 
hipótese de cessão de quotas sociais, a responsabilidade do 
cedente pelo prazo de até 2 (dois) anos após a averbação da 
respectiva modificação contratual restringe-se às 
obrigações sociais contraídas no período em que ele ainda 
ostentava a qualidade de sócio, ou seja, antes da sua 
retirada da sociedade. Inteligência dos arts. 1.003, 
parágrafo único, 1.032 e 1.057, parágrafo único, do Código 
Civil de 2002" (REsp 1.537.521/RJ, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 12/2/2019).
4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide 
com a jurisprudência assente desta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.294.750/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, 
DJe de 2/8/2024.)

 
Ademais, ao decidir pela obrigatoriedade de custeio do medicamento, o 

Tribunal de origem adotou entendimento harmônico com a orientação jurisprudencial 

desta Corte quanto ao tema, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

De fato,  é firme o entendimento do STJ de que as operadoras de plano de 

saúde têm o dever de cobrir fármacos antineoplásicos e remédios relacionados ao 

tratamento de câncer, sendo irrelevante analisar a natureza taxativa ou exemplificativa do 

rol da ANS (AgInt no AREsp n. 1.969.497/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
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Terceira Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023; AgInt no REsp n. 2.004.990/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 

16/3/2023; AgInt no REsp n. 2.036.691/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 

Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023).

Quanto aos danos morais, o entendimento jurisprudencial desta Corte 

firmou orientação no sentido de que  "A recusa da cobertura de tratamento por operadora 

de plano de saúde, por si só, não configura dano moral indenizável, que pressupõe ofensa 

anormal à personalidade" (AgInt no REsp n. 1.988.367/SE, relatora Ministra Maria Isabel 

Gallotti, Quarta Turma, DJe de 30/9/2022).

Nesse sentido: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
CANCELAMENTO. NOTIFICAÇÃO INVÁLIDA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
CONSUMIDOR. IDOSO. DOENÇA GRAVE. DANO 
MORAL CONFIGURADO.
1. O entendimento jurisprudencial desta Corte firmou 
orientação no sentido de que o descumprimento contratual, 
por si só, não configura dano extrapatrimonial passível de 
ser indenizado, exceto quando, do exame do caso concreto, 
ficar configurada situação excepcional que tenha violado 
direito personalíssimo da parte, o que ocorreu na hipótese.
2. Na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal esbarra 
no óbice da Súmula nº 7/STJ, haja vista que para infirmar a 
conclusão do acórdão de que o cancelamento indevido do 
plano de saúde carreou ao autor abalo psicológico que 
ultrapassou o mero aborrecimento demandaria rever as 
circunstâncias fáticas dos autos, o que é incompatível com 
o procedimento eleito.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.495.805/MS, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 
 No caso, o Tribunal de origem concluiu que "a recusa indevida da 

operadora agravou o contexto de aflição psicológica que enfrentava o paciente e sua 

família, que já se encontravam bastante fragilizados e temiam pela sua vida, sendo 

correta, portanto, a condenação ao pagamento de indenização por danos morais." (fl. 440)

Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do cabimento dos danos 

morais e do respectivo valor indenizatório fixado, demandaria reexame de matéria fático-

probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, o valor arbitrado  não ofende os princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade nem se afasta  da quantia habitualmente arbitrada por 

outros tribunais em casos semelhantes, o que afasta a atuação desta Corte nesse ponto.
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Cito: 
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO COMINATÓRIA C/C 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA RÉ.
1. Violação ao artigo 1.022 do CPC não configurada.
Acórdão estadual que enfrentou todos os aspectos 
essenciais à resolução da controvérsia de forma ampla e 
fundamentada, sem omissão ou obscuridade. Precedentes.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da 
responsabilidade da recorrente, pois não se desincumbiu do 
ônus de comprovar a comunicação da alteração da rede 
credenciada à consumidora, exige a incursão na seara 
probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
3. A indenização por danos morais fixada em quantum 
sintonizado aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade não enseja a possibilidade de 
interposição do recurso especial, dada a necessidade de 
exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão 
apenas em casos de manifesta excessividade ou 
irrisoriedade do valor arbitrado, o que não se evidencia no 
presente caso.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.515.736/RJ, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 
29/5/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.437.590 / PE
Número Registro: 2023/0292034-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00428134220198172810 428134220198172810

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
AGRAVADO : BOAVENTURA RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : GABRIELLA RODRIGUES SANTOS - PE031692

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED VITORIA COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : EUGENIO GUIMARAES CALAZANS - MG040399
AGRAVADO : BOAVENTURA RODRIGUES SILVA
ADVOGADO : GABRIELLA RODRIGUES SANTOS - PE031692

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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